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O ensino de 2° grau no Brasil, chamado 
também de ensino médio, é marcado por inde­
finições, oscilando entre um curso formador de 
profissionais no nível médio (primário, 
secundário ou terciário) e o tradicional colegial 
comum, denominado propedêutico. Há para 
ambas as categorias consideradas uma inde­
finição no nível das políticas públicas para o 
setor, no sentido de modernizá-lo e equipá-lo 
condignamente com a demanda da população 
escolarizáve 1. 

Na apresentação do livro, a autora aponta 
algumas das principais questões que têm 
norteado a discussão sobre o ensino de 2° grau, 
como: indefinição em sua identidade, a dico­
tomia e a segmentação desse nível de ensino e 
a exiguidade de estudos e pesquisas que 
busquem diagnosticar e propor soluções para o 
mesmo. 

Realmente, como informa a literatura na 
área, estas são questões cruciais para o diag­
nóstico e planejamento de intervenções neste 
nível de ensino, podendo ser acrescentadas a 
estas, por exemplo, a articulação do ensino 
superior com o 2° grau e a formação de profes­
sores, isto é, as licenciaturas. 

Neste sentido, são de extrema importân­
cia os dados que o livro de Franco apresenta; 
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seja através da reunião de textos referentes à 
temática, seja pela contribuição de pesquisas 
empíricas arroladas no volume da série 
Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico. 

O livro está organizado basicamente em 
duas partes. A primeira parte do livro traz rela­
tos de pesquisa sobre o 2° grau, realizadas em 
escolas técnico-profissionalizantes em São 
Paulo, a partir do levantamento e discussão de 
dados censitórios, tendo por objetivo sinalizar 
as mudanças ocorridas durante o início e 
meados da década de 80. 

O primeiro capítulo está voltado para a 
análise da situação do ensino médio através da 
recuperação de dados históricos de agências 
formadoras como o Senac. É abordada a 
questão da democratização e da profissionali­
zação, através de um contraste com pesquisas 
do início da década de 80 realizadas na cidade 
de São Paulo, discutindo a distribuição do 
alunado, o tipo de escola e as necessidade da 
população. 

Com relação, por exemplo, à oferta e 
ocupação1de vagas' nos estabelecimentos públi­
cos, se contrastados com dados de 1987, per­
cebe-se que a oferta de  habilitação em 

'processamento de dados cresceu 100%. 
Por outro lado, desde } 982 a formação e 

habilitação para o magistério continua sendo 
feita, primordialmente, pela rede de ensino par­
ticular, evidenciando o desequilíbrio entre ex­
pansão e estagnação na oferta de modalidades 
de ensino profissionalizante, para as redes 
públicas e particular, respectivamente. 
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No capítulo dois é relatada outra pes­

quisa empírica da Autora, analisando o con­

teúdo das representações de egressos de escolas 

profissionalizantes. As escolas que compõem a 

amostra são públicas e os alunos ouvidos 

freqüentam o curso noturno. 

Ressalta-se a problemática da escola e 

trabalho, na medida que os sujeitos relatam as 

dificuldades encontradas na conciliação das 

duas atividades e as aspirações, valores e ob­

jetivos dos alunos que buscam no ensino 

secundário a aquisição de conhecimentos e 

qualificação profissional. 

Os alunos pesquisados não têm uma 

visão otimista sobre a situação de ensino­

aprendizagem que vivenciam e apontam a não­

democratização e a elitização do ensino 

superior como um dos principais obstáculos em 

sua jornada educacional. A Autora interpreta 

as informações acentuando a necessidade da 

implementação de uma escola profissionali­

zante que atenda às reais características da 

população. 

O capítulo três introduz o leitorno campo 

do ensino agrícola de 2° grau. Por meio de uma 

breve retrospectiva histórica, é possível compor 

um quadro de referência sobre problemáticas 

deste tipo de ensino específico e entendê-lo em 

sua evolução histórica. 

Na parte destinada à política agrícola da 

década de 80 são ressaltadas algumas priori­

dades para esse nível d ensino, como a articu­

lação destas escolas com a comunidade e a 

formação e assistência técnica ao aluno, en­

tendido como agente de transformação da real i­

dade social que o cerca. 

O capítulo serve muito bem de intro­

dução à pesquisa, apresentada no quarto 

capítulo, onde são analisadas as informações de 

557 egressos de uma escola pública agrícola 

96 

profissionalizante de cada um dos estados: São 

Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, utili­

zando-se como recurso metodológico o envio 

de questionários, abordando questões sobre a 

inserção no mercado de trabalho e suas ativi­

dades cotidianas, motivos da escolha do curso, 

entre outros. Um fato a ser destacado foi o 

índice de retomo de 35%, considerando alto 

para os padrões brasileiros. 

Pela análise de conteúdo do discurso dos 

alunos e usando o conceito de representação 

social, a autora destaca a impotância atribuída 

por estes às políticas educacionais, mostrando 

que muitos compreendem criticamente o papel 

da escola na formação de uma consciência 

crítica, ao lado da formação técnica que se 

deseja eficiente, elementos necessários para a 

mudança da realidade social. 

Outras duas pesquisas exploram a repre­

sentação que os alunos têm dos cursos profis­

sionalizantes e os motivos de sua escolha, bem 

como suas representações do que seja a escola 

pública e a escola rural. A última utiliza os 

relatos dos alunos egressos de um curso que 

fornece habilitação agrícola e tem por objetivo 

avaliar a relação formação-demanda, pela 

análise da inserção dos egressos no campo 

profissional e a relação competências técnicas 

ofertadas e competências técnicas exigidas pelo 

mercado de trabalho. 

Estão ainda arroladas nesta primeira 

parte dois textos: um que se refere à nova LDB 

e a questão do Trabalho como Princípio Educa­

tivo, tema de ampla discussão na área desde a 

década de 60 e que se torna atual na perspectiva 

das decisões político-educacionais, sobretudo 

na perspectiva da escola Politécnica. 

Nesta parte, a Autora discute aspectos da 

lei 5692 e a inadequação de uma educação 

voltada exclusivamente para o ensino técnico 
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